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É para mim um grande prazer dar cordialmente as boas-vindas à Reunião Especial sobre a Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado de Tlatelolco e Promoção da Plena Vigência do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT).


Esta reunião está sendo realizada em cumprimento das resoluções AG/RES. 2273 “Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares” e AG/RES. 2298 “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco).”

A resolução AG/RES. 2273 encarregou o Conselho Permanente de realizar, por meio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião especial na primeira metade de 2008, para “examinar os meios de cooperação regional da Comissão Preparatória da Organização do CTBT para promover a plena vigência do Tratado e para criar capacidades nacionais para sua aplicação e os possíveis benefícios dos usos civis e científicos das tecnologias usadas no Sistema de Monitoramento Internacional do Tratado e para avançar no seu funcionamento para quando o Tratado entre em vigor, bem como para examinar os novos desafios que enfrentará o regime de proscrição de testes nucleares, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da OCTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.”
Além disso, a resolução AG/RES. 2298 encarregou “o Conselho Permanente de, no âmbito da CSH, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.”
No ano passado, esta Comissão também se reuniu para abordar esta questão. Na reunião realizada em 2007 o Secretário-Geral Insulza referiu-se à comemoração do 40º aniversário to Tratado de Tlatelolco e como a América Latina e o Caribe desempenharam um papel de liderança nesta área.  Afirmou também que a América Latina e o Caribe tiveram de tornar-se um obstáculo a qualquer tentativa de ulterior proliferação de armas nucleares.  O Secretário-Geral instou os Estados membros a ratificarem os referidos tratados, conforme consta das resoluções AG/RES. 2273 e AG/RES. 2298.

Para a Comissão de Segurança Hemisférica é uma honra de privilégio reconhecer a presença nesta sala da distinta Embaixadora Perla Carvalho, Secretária-Geral Adjunta do OPANAL, e do Embaixador Tibor Tóth, ex-Secretário Adjunto de Estado da Hungria encarregado de assuntos internacionais e atualmente Secretário Executivo da Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (OCTBT).  Meus sinceros agradecimentos por sua presença aqui hoje. 

Mais tarde no dia de hoje, na sessão plenária da tarde, também teremos a honra da presença do Embaixador Sergio de Queiroz Duarte, Alto Representante de Desarmamento das Nações Unidas.


O Tratado de Tlatelolco é o primeiro tratado de desarmamento, comprometendo as cinco potências nucleares a respeitarem a situação de desnuclearização da região e se obrigarem a não usar armas nucleares contra signatários do Tratado nem ameaçar o uso das mesmas.  Este Tratado foi criado para: assegurar a ausência de armas nucleares na zona de aplicação definida no Tratado; contribuir para a não-proliferação nuclear; promover o desarmamento geral e completo; utilizar os materiais e instalações nucleares para fins pacíficos; proibir e impedir os testes, utilização, fabricação, produção ou aquisição, por quaisquer meios, de todas as armas nucleares, direta ou indiretamente, por qualquer das Partes por ordem de terceiras Partes ou por quaisquer outros meios;  proibir o recebimento, armazenagem, instalação, envio ou qualquer forma de posse de todas as armas nucleares, direta ou indiretamente, por qualquer das Partes por ordem de terceiras Partes ou por quaisquer outros meios; e levar as Partes a se comprometerem a abster-se da realização, promoção ou autorização, direta ou indiretamente, de testes, utilização, fabricação, produção, posse ou controle de todas as armas nucleares ou participar dessas atividades sob qualquer forma.
O Tratado de Tlatelolco exemplifica o papel importante desempenhado pelas iniciativas regionais no combate a essa ameaça global e destaca o empenho das Américas de se tornar um Hemisfério livre de armas nucleares.

O Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT), que proíbe todas as explosões nucleares, é também uma base importante para a não-proliferação de armas nucleares e uma mobilização no sentido da cooperação internacional para o desarmamento nuclear.  Sua negociação tem atribuído grande importância ao processo de desarmamento. Conseguir a proibição total dos testes de armas nucleares significará o fim do desenvolvimento e melhoria qualitativa das armas nucleares, bem como o fim do avanço de novos tipos dessas armas.

Trinta e um Estados membros da OEA são signatários do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares e 29 deles o ratificaram. 

Devemos continuar a procurar fortalecer as instituições multilaterais e a promoção, proteção e implementação dos instrumentos regionais que garantem a segurança na qual estamos todos empenhados.

Muito obrigado.
� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP19544P04�








	�.	Em conformidade com as resoluções AG/RES. 2273 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2298 (XXXVII-O/07).





